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A pesquisa trata do apoio a egressos do sistema penitenciário no Brasil, estudando produções 

legislativas, políticas públicas e a criação de programas de apoio, surgidos no país a partir da 

década de 1990. Esta preocupação é fruto de mudanças sofridas pelo Estado pós-

redemocratização, que implementa constitucionalmente os preceitos de proteção aos direitos 

humanos e no âmbito penal, representa uma transição entre o welfarismo e o Estado penal. 

As políticas e programas revelam mudanças na atuação do Estado, que incorpora a sociedade 

civil como ente fundamental, a partir da constituição de redes sociais, responsáveis por dar 

visibilidade e sociabilidade. Para os egressos a inserção em programas de apoio permite 

ganhos de capital social, no entanto, em uma lógica disciplinar, acaba contribuindo à extensão 

de controles pós-prisionais, responsáveis pela manutenção longe do crime. 
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 O apoio a egressos do sistema penitenciário no Brasil: contexto de surgimento, políticas públicas 

penais e programas de apoio 

 

 

No início da década de 1970 o sistema penitenciário brasileiro já era visto como falido. Em 

1975, em decorrência dos graves problemas encontrados nas prisões, foi instalada na Câmara dos 

Deputados uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar a situação penitenciária no país. 

Trechos do relatório da CPI, publicados na Exposição de Motivos da LEP, demonstravam as 

condições prisionais da época:  

É de conhecimento geral que “grande parte da população carcerária está confinada 

em cadeias públicas, presídios, casas de detenção, e estabelecimentos análogos, onde 

prisioneiros de alta periculosidade convivem em celas superlotadas com criminosos 

ocasionais, de escassa ou nenhuma periculosidade, e pacientes de imposição penal 

prévia (presos provisórios ou aguardando julgamento), para quem é um mito, no 

caso, a presunção de inocência. Nestes ambientes de estufa, a ociosidade é a regra: a 

intimidade inevitável e profunda. A deterioração do caráter, resultante da influência 

corruptora da subcultura criminal, o hábito da ociosidade, a alienação mental, a 

perda paulatina da aptidão para o trabalho, o comprometimento da saúde são 

conseqüências desse tipo de confinamento promíscuo, já definido alhures como 

‘sementeiras de reincidências’, dados os seus efeitos criminógenos” (Relatório à CPI 

do Sistema Penitenciário, p. 2, apud Exposição de Motivos da Lei de Execuções 

Penais, 1984, n. 100).   

 

Em decorrência dessas constatações e da tentativa de inserção no Brasil do modelo criminal 

do welfarismo penal, em 1984 é promulgada a Lei de Execuções Penais – LEP1 –, que regulamenta 

a execução criminal. Essa legislação, fruto de uma reforma penal promovida na parte geral do 

Código Penal de 1940, visa incorporar os regramentos internacionais de proteção aos direitos 

humanos, especialmente as Regras Mínimas de Tratamento dos Reclusos, editadas pela ONU, em 

1957 e 1977 (ONU, 1977).  

                                                 
1 Lei n. 7210 de 11 de julho de 1984. 
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 O modelo de execução criminal previsto pela LEP propõe a atuação em três âmbitos. No 

âmbito federal, o Ministério da Justiça e seus órgãos, como o Depen e o CNPCP são responsáveis 

pela definição da política criminal. No âmbito estadual, as secretarias de segurança pública e o 

Poder Judiciário atuam na configuração e execução das políticas de segurança e penitenciárias. Já 

no âmbito municipal, as varas criminais e de execução penal são responsáveis pelo cumprimento 

das penas, bem como pelo incentivo à criação de Conselhos de Comunidade, como órgãos de 

atuação da sociedade civil voltados a participar das questões referentes à segurança pública.  

 Na LEP, a pena de prisão passa a ser vista como uma instituição falida; em conseqüência, 

são propostas uma série de alternativas para sanar sua ineficiência no que tange aos índices de 

reincidência e aos problemas vivenciados intra-muros. Como uma tentativa de humanização do 

sistema penitenciário, são concedidas legalmente uma série de garantias aos presos: de assistência 

material, educacional, social, religiosa e à saúde. Dentre esses direitos, o trabalho e a educação são, 

na visão legal, primordiais. O trabalho é entendido como dever social e condição de dignidade 

humana, tendo finalidade educativa e produtiva. Já a assistência educacional, de acordo com o Art. 

17 da LEP, “compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado”. 

Estipula, ainda, a obrigatoriedade do ensino fundamental. Tais direitos, de responsabilidade do 

Estado, estão explicitados no art. 10 e objetivam “prevenir o crime e orientar o retorno à 

convivência em sociedade”, um objetivo claro da perspectiva teórica do welfarismo penal. 

Os egressos da prisão, durante o período estipulado acima, passam a ser beneficiários das 

mesmas garantias que os presos, por previsão do parágrafo único do art. 10 da LEP: “a 

assistência estende-se ao egresso”.  

Reproduzindo no âmbito da legislação federal os regramentos internacionais de proteção 

aos reclusos, aparece, pela primeira vez, a preocupação com egressos do sistema penitenciário, 

conceituados pelo art. 26 como: “I – o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da 

saída do estabelecimento; II – O liberado condicional, durante o período de prova”. Apesar da 

obrigatoriedade legal, a efetivação da LEP, a partir da formulação de políticas públicas focalizando 

egressos só irá ocorrer em meados da década de 1990.  

A Lei de Execuções Penais foi concebida num contexto de transição entre o welfarismo 

penal, que se voltou para o tratamento e a correção dos indivíduos desviantes, que deveriam, via 

atuação estatal, ser reincluídos na sociedade, e o Estado penal, caracterizado pelo reconhecimento 

dos limites do Estado em gerenciar e controlar a criminalidade, cuja contrapartida é a entrada de 

novos atores, provenientes, em sua maioria, da sociedade civil (GIDDENS, 2002; GARLAND, 

2005, 2003). No entanto, é preciso estar atento às particularidades da política criminal brasileira, 
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uma vez que “no Brasil, o direito tem se caracterizado, historicamente, pela combinação de uma 

rebuscada, bem formulada e fundamentada argumentação segundo os parâmetros das tendências 

liberais (a partir dos modelos erigidos no centro hegemônico do capitalismo) com práticas 

autoritárias” (NEDER, 1994, p. 28).  

Também é preciso ter em conta as condições prisionais brasileiras. Assumindo que na 

década de 1970 o sistema penitenciário era visto como falido, de lá para cá, a situação das prisões 

no Brasil só piorou. Ao longo das décadas, relatórios vêm dando conta dos graves problemas 

decorrentes de superlotação, dos maus-tratos, das violações de direitos, que culminam em uma taxa 

exorbitante de reincidência, estimada em cerca de 70%, na ausência de dados precisos.  

 Somado a este problema, a partir do final da década de 1970 e início de 1980, o país passa a 

vivenciar um aumento da criminalidade, especialmente em grandes centros urbanos, alterando 

significativamente o perfil do sistema carcerário e de seu público alvo: cada vez mais o 

encarceramento recai sobre condenados por crime de roubo e tráfico de drogas, este considerado 

hediondo pela legislação de 1990.  

Há um grande número de estudos que demonstram as origens (NEDER, 1994) e mazelas do 

sistema carcerário brasileiro (ADORNO, 1991c, 1991d, 1994, 2002a, 2002b; LEMGRUBER, 

1996; KARAM, 1995; ZALUAR, 1994; PINHEIRO, 2000; RODLEY, 2000, BOLÍVAR O., 

2000).  

Esses estudos explicitam como se constroem as carreiras criminais, a partir da entrada em 

estabelecimentos penais. Nessa gama de pesquisas, os autores demonstram ser a prisão um 

duplo erro econômico, na medida em que não reprime a criminalidade e tem um alto custo 

econômico para o país. Quanto às conseqüências individuais da prisão, quando da saída dos 

criminosos, verifica-se haver um círculo vicioso, pois além de não conter a criminalidade, o 

sistema carcerário ainda pode ser considerado como uma “pós-graduação” para o crime.   

Há também outros problemas, mais graves, como os de violação dos direitos humanos dentro 

das prisões, que são responsáveis, quando não por violações físicas, por uma violação moral 

muito grande, estigmatizadora do indivíduo, perante si próprio, mas principalmente perante a 

sociedade (PINHEIRO, 2000).  

As prisões (em todo o país) escancaram uma podridão que ressalta a arrogância e o 

descaso das elites e dos governantes em relação aos direitos (em geral), mas, 

sobretudo, aos direitos humanos das classes subalternas. O esgarçamento das 

relações sociais em situações de crise econômica, social, política e moral como a 

vivida presentemente tende a fazer emergir esta podridão (...) (NEDER, 1994, p. 12). 
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Fruto da falência da pena de prisão como instrumento de ressocialização e reintegração 

social e do descumprimento da Lei de Execuções Penais, verifica-se, também, o problema da 

reincidência criminal – objeto de pesquisa realizada por Adorno no estado de São Paulo 

(ADORNO, 1989, 1991a) -, cujo impacto negativo no tocante ao aumento dos índices de 

criminalidade é aterrorizante. Tal dado demonstra que, ao contrário do que defende a legislação, 

as penas só têm caráter retributivo ao crime cometido, ou seja: o sistema judiciário-criminal 

encarrega-se de tirar o criminoso do convívio social por determinado período de tempo, fazendo 

com que pague com a reclusão o fato que cometeu, mas, ao sair, o sistema não lhe dá condições 

de retornar à sociedade como cidadão apto a reintegrar-se, e isto acaba transparecendo nestes 

índices alarmantes de reincidência.  

Em decorrência da falência da prisão como instituição voltada a inibir a criminalidade, da 

preocupação do Estado em reduzir os altos índices de reincidência e da necessidade de 

implementação efetiva da LEP no tocante aos egressos do sistema penitenciário, surgem, a partir de 

1990, programas de apoio.  

Por iniciativa dos poderes públicos estaduais e municipais, e da sociedade civil – através da 

atuação de universidades, cooperativas, fundações e ONGs – são implementados programas que 

visam à reinserção social, com uma atuação baseada no tripé: trabalho, escolarização-

profissionalização e saúde. 

A partir do início da década de 1990 surgem programas de apoio na maioria dos estados: 27 

programas, distribuídos em 17, das 27 unidades da Federação. No final da década de 1990, duas 

iniciativas acabam reforçando a criação desses programas: em 1997 a Igreja Católica lança a 

Campanha da Fraternidade com o tema “A Fraternidade e os Encarcerados”, incentivando a 

participação da sociedade; a partir de 2000 o Ministério da Justiça e a Secretaria Nacional de 

Segurança Pública passam a conceder financiamento público para o desenvolvimento de projetos 

de redução da violência. 

A implementação desses programas nos âmbitos estadual e municipal desperta o interesse 

em âmbito federal, em órgãos do Ministério da Justiça, como o Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária – CNPCP – e a Secretaria de Reinserção Social, do Departamento 

Penitenciário Nacional – DEPEN, ambos preocupados em desenvolver uma política mais 

abrangente de apoio a egressos em todo o país2.   

                                                 
2  Esses órgãos emitem uma série de resoluções incentivando a criação e a manutenção dos programas de apoio a 
egressos nas unidades da federação, bem como sugerindo o desenvolvimento de relatórios sobre tais práticas, sob a 
responsabilidade dos Conselhos Penitenciários Estaduais. 
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No âmbito do Poder Executivo Federal, tal preocupação deu origem a práticas 

denominadas ações de reinserção social: um conjunto de intervenções técnicas, políticas e 

gerenciais levadas a efeito durante e após o cumprimento de penas ou medidas de segurança, no 

intuito de criar interfaces de aproximação entre Estado, comunidade e pessoas beneficiárias, como 

forma de lhes ampliar a resiliência e reduzir a vulnerabilidade frente ao sistema penal (MJ/ 

DEPEN, 2005, s. p.).  

Como resultado da implementação desses programas, surge a preocupação de órgãos como 

o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária/ CNPCP e a Secretaria de Reinserção 

Social, do Departamento Penitenciário Nacional/ DEPEN, ambos pertencentes à estrutura do 

Ministério da Justiça, com o tema dos egressos e através da criação de resoluções, pareceres e 

programas incentiva-se o desenvolvimento de políticas e ações voltadas a sua reinserção social. 

Criados em nível estadual e municipal, os programas de apoio são fruto de constatações a 

respeito da falência da pena de prisão e do modelo monopolizador de Estado, que passa a ser visto 

como incapaz de, sozinho, dar conta do problema da criminalidade, da violência e especialmente da 

reincidência criminal.  

A partir de atuações dos poderes públicos e da sociedade civil, desenvolvidos pelos poderes 

Executivos, Judiciário, Prefeituras, universidades, cooperativas, fundações e ONGs, os programas 

de apoio visam à reinserção social de egressos e a redução dos índices de reincidência. Para tanto, 

atuam baseados nos ditames da LEP no que diz respeito à concessão de apoio a trabalho, educação 

e saúde.  

Entre as iniciativas analisadas (FAESP e PAS, em Porto Alegre; Agentes da Liberdade, no 

Rio de Janeiro; e Pró-Egresso, em Maringá/PR), depreendemos que a preocupação egressos, é 

oriunda da constatação da impossibilidade de sobrevivência para aqueles que, sem qualquer auxílio, 

saem da prisão e tentam manter-se afastados do crime.  

Para a realização das atividades voltadas a inclusão de egressos, os programas desenvolvem 

atividades para a conquista de cidadania formal, promovendo o acesso a documentos; condições de 

sobrevivência, através de doações de alimentos, roupas e calçados e vales-transporte; acesso à 

saúde; bem como atividades visando a qualificação e a colocação no mercado de trabalho. Para 

isso, os programas constroem redes de parceiros, de conveniados e através de órgãos públicos 

encaminham egressos para a escolarização formal, profissionalização e vagas de trabalho.  

 Embora os programas de apoio tentem, não há um número muito grande de egressos 

encaminhados à educação e ao trabalho. Há dificuldade no angariamento de vagas, da mesma 

forma que empecilhos como o estigma dificultam o acesso de egressos ao mercado de trabalho. 

Aqui é importante mencionar que o trabalho aparece como o principal elemento de reinserção e 
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inclusão social para todos os programas. No entanto, a falta de vagas somada à desqualificação do 

público-alvo acaba por resultar em experiências apenas temporárias, que serão substituídas por 

trabalhos precarizados e informais, assim que os egressos deixarem de ser apoiados.   

Neste aspecto, é importante salientar que todos os programas analisados atuam no apoio a 

egressos do sistema penitenciário, ou seja, durante o período de estipulação legal, apoiando 

egressos em livramento condicional e egressos em liberdade total, durante o período de um ano a 

contar do término da execução das penas (LEP). Após o término do apoio o egresso volta à 

condição de ex-presidiário, o que terá novas implicações, como iremos expor a seguir.  

Os programas de apoio lidam com uma clientela prisionizada e estigmatizada, cujo perfil 

demonstra as mazelas da sociedade brasileira: são preferencialmente homens; solteiros, apesar de 

terem filhos e, muitas vezes, com uniões estáveis informalmente constituídas; com idades e 

escolaridades baixas; com uma grande representatividade negra (encontrada, obviamente, em 

demasia no caso do Rio de Janeiro, mas sobrerrepresentada no caso de Porto Alegre); condenados 

- pela prática de crimes contra o patrimônio (roubo e furto), de entorpecentes, homicídios ou 

sexuais – a penas médias; com índices relativamente baixos de reincidência (por volta dos 30%); 

desempregados ou trabalhando na informalidade; em ocupações desqualificadas; sem renda ou com 

renda insuficiente.  

Diante de tal universo, é preciso demonstrar os aspectos positivos e negativos do apoio 

promovido pelas iniciativas. Como aspectos positivos, embora os programas sustentem o fato de 

suprirem lacunas na atuação estatal, seja de descasos prisionais, seja por dificuldades dos poderes 

Judiciário e Executivo realizarem suas atribuições; de serem iniciativas financeiramente viáveis, pelo 

dispêndio baixo de recursos; bem como terem atuações que resultam em redução de reincidência; 

acreditamos que há aspectos ainda mais importantes.  

O primeiro deles diz respeito à constituição de redes sociais, seja de instituições, seja de 

egressos, que são fundamentais para a atuação voltada a ex-presidiários, e se apresentam como a 

única alternativa de garantir sobrevivência para essas populações em vulnerabilidade. As redes 

institucionais permitem, como vimos, o acesso à saúde, à educação e ao trabalho; mas são as redes 

de egressos, cuja formação é propiciada pelo espaço disponibilizado pelos programas de apoio, são 

imprescindíveis como forma de construção de novas perspectivas de vida, de sociabilidade, de 

conquista de cidadania e inclusão.  

O segundo aspecto de grande importância diz respeito à própria construção de visibilidade 

desta categoria social, que é formada a partir da criação dos programas de apoio. Aqui é 

interessante trazer a hipótese de que o programa acaba criando o egresso, ou seja, antes da criação 

dos programas de apoio e da estipulação legal de garantias não havia egresso, da mesma forma que 
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não havia qualquer visibilidade para aqueles que saíam das prisões. As iniciativas acabam por 

constituir o grupo social e dar-lhe visibilidade, o que é fundamental para a implementação de novas 

medidas, políticas e ações.  

Com relação aos aspectos negativos, todos os programas salientam as dificuldades em 

focalizar um grupo completamente carente de recursos e auxílios. Além disso, todos os programas 

vêem nas condições dos egressos problemas a serem enfrentados, seja no aspecto relacionado às 

experiências e marcas prisionais, como estigmatização, prisionização e perda de identidade, seja 

com relação a seu perfil desqualificado, em termos profissionais e educacionais.  

No entanto, há outros aspectos restritivos na atuação dos programas de apoio. O primeiro 

deles refere-se à temporariedade: assim como o atendimento aos egressos é temporário, muitas 

iniciativas também têm uma existência temporária, especialmente aquelas que são fruto de 

convênios ou de projetos que precisam de renovação anual, ou estão sujeitas a poder discricionário 

dos agentes ou órgãos a que estão atreladas. 

O segundo aspecto que precisa ser salientado refere-se à insuficiência de vagas, frente a um 

universo em constante crescimento. É preciso analisar a atuação dos programas de apoio 

relacionada às tendências da política criminal contemporânea e ao surgimento do Estado penal, que 

no Brasil será responsável pela ampliação crescente das vagas e do número de presos, o que levará 

a um déficit cada vez maior dos programas, que já atingem hoje uma parcela pós-prisional 

insignificante do ponto de vista quantitativo.  

Além disso, é preciso questionar, também relacionando as atuações com as tendências atuais 

da política criminal, o quanto as iniciativas estão inseridas em uma lógica de controle social e 

gerenciamento do risco, que teria por conseqüência a manutenção longe do crime por parte dos 

egressos apoiados.  

 

 

 A clientela dos programas: egressos do sistema penitenciário em trajetória 

 

 

Para a construção desta tese, fizemos a apropriação de um termo jurídico, que está 

relacionada a um modelo criminológico, conectado a modelos de Estado social, que crê na 

ressocialização e inserção social a partir da atuação das agências formais de controle criminal. 

Assim, só há egressos no contexto de uma concepção de integração social: o termo egresso é um 

conceito jurídico-legal presente no artigo 26 da Lei de Execuções Penais. Explorando 
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historicamente o surgimento e o desenrolar da proteção aos oriundos do cárcere, percebe-se que o 

paradigma criminológico por trás de tal preocupação é o welfarismo penal. 

A discussão sobre a atuação de políticas sociais e penais e de programas de apoio a ex-

presidiários é parte de um discurso recuperador/ressocializador e a tônica por trás da existência de 

uma preocupação com pessoas oriundas da prisão é, como caracteriza Moraes (2005), salvacionista. 

Não existem egressos fora de uma concepção welfarista. Neste momento buscamos compreender 

esses indivíduos não mais através de uma definição legal, mas como uma categoria sociológica. 

Partindo da trajetória, acreditamos poder compreender os ex-presidiários como categoria 

sociológica, uma vez que a passagem pela prisão é uma marca coletiva que define suas trajetórias, 

da mesma forma que carências materiais, familiares, infra-estruturais definiram suas trajetórias até a 

vida criminal. Partimos do pressuposto de que a trajetória é fundamental por marcar a constituição 

do egresso, estando ligada a habitus e capitais como heranças determinantes na construção das 

posições no espaço social. Além disso, sustentamos que a existência de categorias como  estigma, 

religião, redes e trabalho definem essas trajetórias, tornando-os passíveis de investigação como 

grupo social. 

A fim de conhecermos tais trajetórias de vida, investigamos grupos de ex-presidiários que se 

constituíram em clientela dos programas analisados nas cidades de Porto Alegre e Rio de Janeiro. 

Nosso intuito é realizar, como bem explicita Castro (1984, p. 101) “uma interpretação sociológica 

da perspectiva de vida de egressos do sistema penitenciário”. 

As trajetórias dos egressos no Rio de Janeiro são marcadas pelas experiências com o tráfico 

de drogas. Neste sentido, é interessante ver o quanto este modo de vida pode oferecer poder, 

valorização, capital econômico, e de forma mais incisiva que em outros tipo de criminalidade, a 

volta ao tráfico, ou mesmo a volta ao morro como local de origem é uma tentação constante na 

vida dessas pessoas. Apesar da sedução das drogas e de suas aparentes possibilidades, há a certeza 

de que esta vida é curta, pois a morte ou o aprisionamento apresentam-se como o fim.  

Para fazer frente a estas experiências, é preciso romper com esta vida e procurar novas 

possibilidades, geralmente voltando-se à família, à religião ou ao trabalho, precarizado, informal, 

mas honesto.  

Em termos de esperanças e oportunidades, não há grandes expectativas, a não ser a 

conquista diária de mais espaço, melhores condições e, principalmente, de uma vida tranqüila, com 

dignidade. Sabendo que as grandes chances se foram, resta a construção de responsabilidades 

pessoais, a valorização por cuidar de si e dos outros, e neste aspecto, o programa e as redes 

constituídas a partir dele são fundamentais.  
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 As análises de trajetória dos egressos em Porto Alegre revelam similitudes e diferenças com 

as trajetórias de egressos no Rio de Janeiro. Em primeiro lugar, assim como no Rio, as grandes 

esperanças resumem-se em conquistar algum tipo de renda, que possa satisfazer o sustento da 

família e da casa, neste aspecto, a procura de oportunidades, de alguma chance aparece na fala de 

todos os egressos. Há, em função da experiência de vida, uma constatação de que não restam 

muitas possibilidades aos egressos, seja em função do estigma, seja em função da desqualificação 

educacional e profissional.  

 Com relação às trajetórias pós-prisionais, os egressos demonstram a importância da 

passagem pelos programas de apoio, pelo acesso a meios de sobrevivência, a experiências de 

trabalho, às redes de sociabilidade, mas também deixam claro que a conquista de cidadania e de 

inclusão, após a saída do cárcere é fruto, por um lado, de apoio externo, e de outro, de uma espécie 

de “conversão” (que pode ser religiosa, pelo trabalho, pela família), que implique em mudança de 

valores, criação de novas expectativas e principalmente, em assunção de responsabilidades e 

disposição para mudar de vida.  

 No entanto, apesar das dificuldades, é marcante na fala dos egressos a certeza de que a vida 

do crime, acessada em função ora de necessidade, ora de aventura e dinheiro fácil, ora de fatalidade, 

não leva a lugar algum que não seja a morte ou novamente a prisão, e isto não é mais vislumbrado 

como possibilidade para os egressos que buscam os programas de apoio em Porto Alegre.  

Em tendo uma condição marcada pelo estigma, pelas dificuldades materiais, pela 

experiência da passagem prisional, questiona-se quais as esperanças e oportunidades para egressos 

do sistema penitenciário.  

De tudo o que vimos até aqui, é importante perceber o quanto as trajetórias de vida dos 

egressos estão marcadas pelas experiências familiares, escolares que constituíram sua infância e 

adolescência. Salvo raras exceções, os históricos dos egressos são de desestrutura familiar, expulsão 

e fracasso escolar, péssimas condições econômicas, que resultaram em envolvimentos criminais.  

A chegada ao crime é, na maioria das vezes, decorrente de necessidade, de oportunidades e 

aventura para sujeitos despidos de grandes expectativas e chances. O crime é, para as camadas 

populares, a possibilidade de subir na vida, ter acesso a bens de consumo, a mulheres, viver bem, 

desfrutando a vida. No entanto, selecionados desde cedo pelas malhas do sistema penal, as 

experiências de sucesso frustram-se pelo aprisionamento e pela constatação de que a prisão não é 

brincadeira.  

Chama muito a atenção na fala dos egressos sobre uma tomada de consciência propiciada 

pela chegada à prisão. Muito embora não tenham privilegiado tanto as experiências prisionais em 

suas falas e as prováveis violações de direitos humanos sofridas no cárcere, e embora saiba-se que a 
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pena privativa de liberdade não cumpre com o previsto, não disciplina, não promove mudanças a 

não ser no sentido da prisionização, para estes egressos a prisão levou à constatação de que o fim 

para pobres envolvidos com a criminalidade é a morte ou o aprisionamento.  

 Aqui cabe mencionar mais uma vez a idéia de que os egressos desta pesquisa passaram por 

processos de “conversão”, como uma ruptura de valores e assunção de novas responsabilidades, o 

que pode ocorrer pelo acesso à família, ao trabalho, ou à religião, mas que leva-os a querer andar 

“no caminho do bem”. Se a leitura crítica quanto ao papel desta conversão, em muitas vezes 

propiciada pelas religiões evangélicas pentecostais, dentro ou fora das prisões, é de que estas 

promovem controle social, na visão dos egressos o controle é visto como algo necessário e 

vislumbrado de forma a garantir que suas ações e atitudes irão dar-se no caminho “reto”.  

 Havendo, pois, uma seletividade na busca pelos programas de apoio dada em função dessa 

disposição a “mudar de vida”, é preciso questionar em que medida as iniciativas auxiliam nas 

trajetórias pós-prisionais dos egressos. Neste aspecto, é importante perceber que os programas 

apresentam-se como mediadores para as pequenas conquistas obtidas pelos egressos: acesso à 

cidadania formal, pelo porte de documentos; acesso a meios de sobrevivência, como alimentação, 

transporte, vestuário; acesso à saúde, pelo encaminhamento a redes públicas; acesso a escolarização, 

pelo encaminhamento à escola e a cursos profissionalizantes; e acesso ao trabalho. É claro que os 

programas, como bem demonstrado, atuam de forma precária, não propiciando todos os apoios 

para todos os egressos, sendo as concessões também seletivas. No entanto, há um grande 

envolvimento para satisfazer tais metas, como a criação de parcerias, de convênios, de redes de 

assistência.  

Não é possível esquecer-se das condições precárias e dos limites encontrados dia-a-dia por 

cada ex-presidiário, na busca por trabalho, na discriminação pela ficha não-limpa, na 

temporariedade dos auxílios e apoios e da própria condição de egresso (como ex-presidiário 

detentor de direitos). Não é possível esquecer também que os programas de apoio desenvolvem 

possibilidades de controle dos egressos, seja pelo mapeamento de seu “paradeiro”, seja pela 

constante averiguação quanto as suas informações judiciais. Apesar de tudo isso, só há chances 

com auxílio, só através das redes, da construção de visibilidade para este universo, através das 

concessões e da abertura de espaço que se poderá permitir que estes egressos deixem de ser 

homens infames. 

É preciso refletir sobre o papel e o impacto dos programas de apoio na vida e nas trajetórias 

dos egressos, discutindo a respeito de suas esperanças e oportunidades.  

 Analisando-se as trajetórias de vida dos egressos entrevistados percebe-se questões 

marcantes: são pessoas geralmente de origem pobre, com históricos de baixa escolarização e 

 - 11 -



                

qualificação profissional, com famílias desestruturadas, ingressaram na criminalidade por 

necessidade, aventura, dinheiro fácil ou fatalidade, e tiveram, com a experiência prisional, uma 

constatação de que é preciso mudar de vida, para manter-se vivo, uma vez que para pobres 

envolvidos com a criminalidade só resta a morte ou a prisão.  

Aqui cabe retomar a idéia de “conversão”, sustentando que os egressos que chegam a 

programas de apoio passaram por um processo de troca de valores que os faz buscar uma nova 

possibilidade de vida, uma quebra de habitus, que os leve a uma nova trajetória. Para a absorção 

desses novos valores é necessário romper com expectativas propiciadas pelo mundo do crime, 

como poder, valorização, dinheiro, e reduzir as esperanças para pequenos ganhos diários, pequenas 

oportunidades.  

Se a chegada aos programas de apoio dá-se, justamente, em função dessa esperança, a 

passagem pelos programas resulta em ganhos e frustrações. Os programas não conseguem atender 

todas as demandas, há limites em sua atuação: nem todos conseguem acesso a trabalho, nem todos 

obtêm qualificação, no entanto, através dos programas os egressos conseguem acesso à cidadania 

formal, a assistências, como alimentação, roupa e transporte.  

Apesar de tudo, os programas apresentam-se como o espaço destinado a eles, como o local 

de sociabilidade e as redes formadas a partir desta inserção serão fundamentais para a manutenção 

longe do crime e a ampliação das pequenas chances. Como já salientado, há construção de 

visibilidade para um universo excluído e invisível. 

Por fim, é preciso sustentar que, muito embora permaneçam como sujeitos estigmatizados 

vivendo precariamente em uma sociedade excludente, após o apoio e a “conversão” voltam a ter 

esperanças e pequenas oportunidades que diminuirão o peso de sua condição de homens infames. 
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